
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683391 - MG (2024/0243043-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE TEIXEIRA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO EXORBITANTE. 
NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE 
REDUÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
E RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que inadmitiu o recurso especial, com 
fundamento na Súmula n. 83 do STJ.
2. O agravante foi condenado como incurso no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/2006 à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em 
regime aberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, 
e ao pagamento de 166 dias-multa. Em sede de apelação, o 
Tribunal de origem aplicou a fração redutora de 1/2, 
redimensionando a pena para 2 anos e 6 meses de reclusão e 
250 dias-multa.
3. A defesa sustenta que a quantidade de drogas apreendida 
(82,43g de cocaína e 121,88g de maconha) não justifica a 
aplicação da fração redutora em patamar inferior ao máximo 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.  
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão central consiste em definir se, no caso, a 
quantidade de drogas apreendida justifica a aplicação da fração 
máxima de redução prevista no tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006), à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
quantidade de droga, por si só, não justifica a aplicação de uma 
fração inferior à máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, sendo necessário que existam outros elementos 
indicativos de dedicação do réu à atividade criminosa ou 
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integração a organização criminosa.
6. No caso, o Tribunal de origem reconheceu que o agravante é 
tecnicamente primário, sem antecedentes criminais, e que não 
há evidências de dedicação a atividades ilícitas.
7. A quantidade de droga apreendida (82,43g de cocaína e 
121,88g de maconha) não se mostra exorbitante, de modo que, 
à luz dos precedentes desta Corte, faz jus à aplicação da fração 
redutora máxima de 2/3.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL,  A FIM DE REDIMENSIONAR A PENA 
DO RECORRENTE.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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regime aberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, 
e ao pagamento de 166 dias-multa. Em sede de apelação, o 
Tribunal de origem aplicou a fração redutora de 1/2, 
redimensionando a pena para 2 anos e 6 meses de reclusão e 
250 dias-multa.
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máxima de redução prevista no tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006), à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
quantidade de droga, por si só, não justifica a aplicação de uma 
fração inferior à máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
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integração a organização criminosa.
6. No caso, o Tribunal de origem reconheceu que o agravante é 
tecnicamente primário, sem antecedentes criminais, e que não 
há evidências de dedicação a atividades ilícitas.
7. A quantidade de droga apreendida (82,43g de cocaína e 
121,88g de maconha) não se mostra exorbitante, de modo que, 
à luz dos precedentes desta Corte, faz jus à aplicação da fração 
redutora máxima de 2/3.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL,  A FIM DE REDIMENSIONAR A PENA 
DO RECORRENTE.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula  n. 83 do STJ.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS pelo não conhecimento, ou, se conhecido, que seja negado provimento 
ao recurso especial (e-STJ, fls. 415-417).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
agravo. Se conhecido, pelo não conhecimento do recurso especial (e-STJ, fls. 
432-436).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).
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Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso 
no artigo 33, §4º,  da Lei n. 11.343/2006, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em 
regime aberto, substituída por duas restritivas de direitos, além de 166 dias-multa.

Inconformado, o Ministério Público apelou, tendo o Tribunal de origem 
provido parcialmente o recurso para modular a fração concerne ao tráfico 
privilegiado em 1/2, redimensionando a pena do agravante para 2 anos e 6 meses de 
reclusão e 250 dias-multa, mantidos o regime aberto e as sanções alternativas.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33, § 4º, e 42, ambos da Lei n. 11.343/2006, ao argumento de que a quantidade das 
drogas apreendidas "não é considerada como significativa para justificar a diminuição 
pela minorante do privilégio em patamar diferente do máximo" (e-STJ fl.407).

Sobre o objeto da controvérsia, o acórdão assim dispôs (e-STJ, fls. 361-

367):

O Ministério Público pede o decote da causa de diminuição prevista no 
art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, sustentando que o acusado já foi 
preso anteriormente, o que demonstra sua dedicação a atividades 
criminosas.

A pretensão não comporta provimento, data venia.

Em decisão proferida em sede de análise de recursos repetitivos, 
Tema nº 1.139, o C. Superior Tribunal de Justiça entendeu pela 
impossibilidade de afastamento da benesse com base em processos 
em andamento e condenações pendentes de definitividade.

Confira-se:

[...]

In casu, verifico que o acusado possui duas anotações em suas CACs 
(ordem 08 a 11)

A primeira, relativa a um processo de furto, ainda em instrução, 
suspenso nos termos do artigo 366 do CPP.

A segunda, refere-se a uma condenação provisória pelo crime de 
tráfico de drogas. Contudo, em consulta ao banco de dados público 
deste Tribunal de Justiça, verifica-se que foi modificada em sede de 
recurso de apelação para absolver o ora apelante (autos nº 0000916-
47.2022.8.13.0027), decisão, esta, que já transitou em julgado. 
Confira-se:

[...]

Assim, o réu é, até o momento, tecnicamente primário e de bons 
antecedentes.

Também não há evidências de que se dedica a atividades delituosas 
ou integra organizações criminosas, na medida em que não foram 
realizadas investigações acerca de sua vida pregressa.

Vale frisar que a quantidade de droga, isoladamente, não é suficiente 
para demonstrar a habitualidade do agente no comércio espúrio, não 
tendo sido, de qualquer forma, exorbitante no caso em apreço.
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Dessa forma, deve ser mantida a concessão do benefício previsto no 
art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

Merece reforma, entretanto, a fração redutora imposta na r. sentença 
(dois terços).

Para balizar referida mitigação, foram adotados os parâmetros 
previstos no artigo 42 da Lei nº 11.343/06, tendo em vista a ausência 
de critérios predefinidos na legislação especial.

Confira-se, a propósito, o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça:

[...]

In casu, foram apreendidos 82,43g de cocaína e 121,88g de 
maconha.

A variedade e natureza altamente nociva de parte da droga apreendida 
não recomendam a aplicação da fração de redução máxima de dois 
terços. Aliado a isso, tem-se que a quantidade de entorpecentes, 
apesar de não ser tão elevada a ponto de fazer incidir a fração 
redutora mínima, também não é ínfima. Dessa forma, sopesando as 
balizas trazidas no artigo 42 da Lei nº 11.343/06, aplico a fração 
redutora de ½ (metade).

Assim, fixo a sanção do acusado em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão e 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, à mínima fração 
legal.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Isso porque, em se tratando da apreensão de 82,43g de cocaína e 
121,88g de maconha, a jurisprudência desta corte vem entendendo pela aplicação 
da redutora em seu patamar máximo, qual seja o de 2/3, conforme precedentes: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, §4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PRIVILÉGIO. QUANTIDADE DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DO AFASTAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE DEDICAÇÃO AO TRÁFICO COMPROVADA. 
REQUISITOS PRESENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.  
1. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.  
2. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a 
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento 
do redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a 
indicação de outros elementos ou circunstâncias 
capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades 
ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no 
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REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 
03/11/2021).  
3. No caso, levando em conta a primariedade do agravante, seus 
bons antecedentes, a ausência de elementos concretos que 
indiquem a dedicação à criminalidade ou integre organização 
criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006 no grau máximo.  
4. Agravo regimental não provido.  

(AgRg no HC n. 815.431/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS,  
QUINTA TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
APLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NO GRAU MÁXIMO.  
QUANTIDADE DE DROGA NÃO EXORBITANTE. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A DEMONSTRAR QUE O PACIENTE 
SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA OU INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PORTE DE ARMA E DISPARO 
EFETUADO CONTRA A GUARNIÇÃO POLICIAL JÁ SOPESADOS 
NA CONDENAÇÃO PELO CRIME DE RESISTÊNCIA.  
1. O art. 33, § 4º, da Lei de Drogas dispõe que o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que seja 
primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.  
2. As instâncias ordinárias, embora tenham reconhecido a 
primariedade do paciente, concluíram que o paciente não fazia jus à 
aplicação da causa especial de diminuição de pena, tendo em vista a 
quantidade da droga apreendida e o porte de arma de fogo, aliás 
disparada contra os agentes da segurança pública.  
3. Esta Corte tem reiterada orientação de que a quantidade e a 
natureza da droga, associadas ao contexto em que se deu a sua 
apreensão, podem evidenciar a dedicação à atividade criminosa.  
4. Não obstante ser válido o argumento adotado pelas 
instâncias de origem acerca da quantidade da droga apreendida, tal 
argumento, por si só, não justifica o afastamento da benesse.  
5. A apreensão de 122,8g de maconha, 9,5g de crack e 
33,8g de cocaína não se mostra suficiente para concluir pela 
dedicação do ora agravado à atividade criminosa, razão pela qual 
cabe a concessão da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração máxima.  
6. O porte de arma de fogo, disparada contra os agentes da segurança 
pública, não tem o condão de afastar o privilégio, tendo em vista que o 
agravado, no mesmo processo, foi condenado pelo 
crime de resistência. O porte de arma, per si, não comprovou a 
dedicação a atividades criminosas, e o mesmo fato não pode ser 
valorado duas vezes, sob pena de constatação de odioso bis in idem.  
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7. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no HC n. 493.172/SP, relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em  16/6/2020, DJe de 
25/6/2020) 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial para para aplicar a fração de 2/3 em relação à causa de diminuição do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, por consequência, readequar a pena do agravante 
para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, mantidos os demais termos do 
acórdão recorrido.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0243043-0 AREsp 2.683.391 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00234889420228130027  10000231945544003  234889420228130027

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE TEIXEIRA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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